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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CORREGEDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ANEXO 01
(MODELO DESPACHO DE PEDIDO E PORTARIA PARA INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA ACUSATÓRIA – RITO SUMÁRIO – ADVERTÊNCIA)
Quando a falta for confessada, documentalmente provada ou manifestamente comprovada.

Com o objetivo de apurar os fatos narrados no Processo XXXX/202X apenso, solicito a instauração de SINDICÂNCIA ACUSATÓRIA de rito sumário, nos termos dos arts 161, 171, inc. I, 190, inc. I e 193 da Lei Municipal Complementar n° 01, de 15 de março de 1991.
Encaminhe-se o presente expediente a (autoridade competente do órgão) com a minuta da Portaria Instauradora da Sindicância Administrativa abaixo, para conhecimento e, em caso de anuência, posterior publicação no Diário Oficial do Município, com envio imediato ao(a) Presidente da Comissão Processante.
Órgão/Unidade, Salvador, XX/XX/20XX.
.________________________________________________________.
Corregedor/Presidente de Comissão Permanente/Servidor designado

PORTARIA Nº XXXX/202X

“O (autoridade competente do órgão), no uso das atribuições legais e de acordo arts 161, 171, inc. I, 190, inc. I e 193 da Lei Municipal Complementar n° 01, de 15 de março de 1991,
RESOLVE:
Art. 1º Instaurar SINDICÂNCIA ACUSATÓRIA de rito sumário, designando (indicar o nome do servidor designado para presidente da comissão processante), (cargo), matrícula n° (___________), ___(nome do segundo membro da comissão processante), (cargo), matricula n° (___________), e__ (nome do terceiro membro da comissão processante), _(cargo), matricula n° (___________), para apurar conduta atribuída ao servidor de matrícula nº (___________) e por existirem indícios de inobservância de deveres e obrigações funcionais, comportamentos que serão detalhados no mandado de citação, podendo estas condutas, se comprovadas, caracterizar violação ao(s) inciso(s) (I ao VIII)  do artigo 161, (ou de inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamento ou norma interna, e nos de desobediência a ordem superior, exceto quando manifestamente ilegal, que não justifique imposição de penalidade mais grave), ficando sujeito à sanção de ADVERTÊNCIA elencada no inciso I do artigo 171 c/c o artigo 173, todos da Lei Complementar nº 001/1991, consoante o que consta no Processo Administrativo sob o nº (______________).

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA (nome da autoridade competente do órgão), em XX de XXXXXXX de 202X.

__(nome da autoridade competente do órgão)__
_  (cargo da autoridade competente do órgão)__
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